
Ü* CRATEUS

PROJETO BÁSICO
AVISO DE DTSPENSA ELETRôNICA N" DLO38/2025-SEDUC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00028.2025032610002-26

l. DAS CONDIÇÕES GERATS DA CONTRATAçÃO {art. 6", XXIil, sa', e Bi', da Lei n.
14.13312021).

I,I. CONTRATAÇÀO OE EUPNESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE

CAMINHÃO -TANQUE TIPO PIPA. COM UTILIZAÇÃO »E NECUNSOS DO FTJNDEB E OUTROS
RECURSOS CONSNTUCIONAIS EDUCACIONAIS PARA CUSTEAR SERVIÇOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POR MEIO DE CARROS-PIPA EM ESCOLAS PÚBLICAS DURANTE
PEÚODOS DE SECA OU ESTIAGEM PROLONGADA. ESTA SITUAÇÀO E PARNCULARMENTE
RELEVANTE EM REGIÕES DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO. ONDE A ESCASSEZ HiDPJCA
SAZONAL OU PROLONGADA PODE COMPROMETER GRAVEMENTE O FTJNCIONAMENTO

DAS I,]NIDADES ESCOLARES. JTINTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE

CRATEÚS. CE.

1.2. A contrataçâo seni divida em ltem(s). conforme tabela constantc úaixo:

ITEM DESCRIçÂO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

CAMINHÃO TII'O PIPA

CAPACIDADE DE MÍMMÂ DDI 4.0 Mês 15.360,00 61.,140.00
16.000 LITROS; MOTOR 

^DIF]SEL

l,ocação de caminlrão pipa eÍD bom estado dc conservaçôo, corD motorista, dc capacidade minima de i6.0(X) lilros para

transpoíe de água potável, com motobomba acoplado e mangueim de sucção, manutcnçõcs c combustivel do motobomba por

contra do co ratado. Combusúvel do vciculo por conta ú Socrctaria Mruúcipal de Educação rlo tuuricipio de Crateús - CE.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lur conforme estabelccido em

regulamento intemo.

2. DA PESQUISA DE PREÇO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pcsquisa de rnercado levando-se em consideração todos

os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao processo os valores apurados compilados

em rclatório. que visa subsidiar o Valor de Refer€ncia no montante de R$ 61.440.ffi (sessenta e um mil,
quatroc€ntos e quarenta reais), que noÍteará as dccisões do Agente de Contraração designado para a

realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à aceitabilidade das propostas.

]. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
i. l. A contratação de empresa para prcstação de serviços de locação dc caminhão-tanque tipo pipa

destina-se a atcnder as necessidadcs emergenciais de trarsportc dc água polável para as instituições de

ensino do municipio de Crateús. CE. A Secretaria de Educação do Municipio dc Crateús neccssita garantir

o fomccimento continuo e eficicnte de água. sobrctudo cm pcriodos de seca- ondc há insuficiência hidrica

quc impacta dirctamcnte o funcionaÍncnto das atividades escolarcs. A locação dos caminhões ó cssencial

para mantcr as condi@es saniteirias e o pleno funcionamento das atividades pedagógicas- asscgurando um

ambicnte saudável para alunos e profissionais da cducação.
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4. JUSTIFTCATTVA DE coNTRAraçÃo ron »rspENSA nr uclraçÃo
4. l. O valor apresentado na pesquisa de mcrcado enquadra-se no disposto no Art. 75- inciso Il, da

Lei n' . 14.13312021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado neste termo,
com pequena relevância econômicq diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75. inciso II. da Lei n'.
14.133. de I de abril de 2021, dispõe que c DISPENSÁVEL a licitação para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil- setecentos e vinte e crnco reais e cinquenta e nove centavos).
no caso de outros serviços e compras

4 2. As aquisições c contratações públicas seguem- em regra. o princípio do dever de licitar, previsto
no aÍtigo 37. inciso XXI da Constituição. Poróm, o comando constitucional já enuncia que a lci podeá
estabelecer exceçõcs à regra geral- com a expressão "ressalvados os casos cspecificados na legislação".

O fundamento pnncipal que reza poresta iniciativaé o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal

de 1988. no qual determina que as obras. os serviços. compras e alienações devem ocorrcr por meio de

licitações.

A licitação foi o meio tmzido para a Administração Pública. via aprovaçâo e sanção de lei na esfera

federal- para tomar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos sewiços disponibilizados por pesso:rs fisicas e/ou pessoas

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais- cstaduais e nacionais- e ainda procurar

conscguir a proposta mais vantâjosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
()
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação- as obras.

serviços. compras e alienações serão contratados mcdiantc proccsso

de licitação pública que assegure igualdadc de condições a todos os

concorrentes- com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamcnto, mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos

da lei, o qual somente permitini as exigências de qualificação técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Portanto- a lei poderí criar hipóteses em que a contraÍação será fcita de forma direta. O novo

regulamento geral das licitações. a Lei n" 14.133 de 0l de abrit dc 2021. a exemplo da Lei n" 8-666/93-

tambóm prevê os casos em que se admite a contralação direta. podcndo a licitâção ser dispensável ou

inexigível.

A nova l*i de Licita@es, sancionada no dia 0l de Abril dc 2021, trouxe inovações diversas.

inclusive adequou os limites dc dispcnsa de licitação em seu Art. 75. inciso II- que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75. inciso II
parà contratação que envolva valores inferiores a Rl$ 62.725.59

(sessenta e dois mil. setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e

nove centavos). no caso de outros serviços c compras

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. Prazo e execução:

5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de l2 meses- contados do recebimcnto da Nota
de Empenho, Contrato ou Instrumento equivalente.

5. 1.2. Cumprida a obrigação. o objcto da licitação será recebido:

4. ry"
qQ
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5. t.2.1. Mcdiante termo. os serviços serão rccebidos PROVISO
pelo(s) servido(es) responsável(eis) dcsignado pclo(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO
para acompanhamento e fiscalização. mediantc termo circunstanciado. assinado pelas partes em até l0
(dezs) dias útcis da prestaçâo do scrviço.

5.1.2.2. DEFINITIVAMENTE. mediantc termo. em até l5 (QUINZE) dias úteis
da emissão do Termo de Rcccbimento Provisório. pelo(s) servido(cs) rcsponsável(eis) dcsignado(s) pelo(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. mediante tcrmo circunstanciado. assinado pelas partes.

após o decuÍso do prazo de observação ou vistoria quc comprove a adequação do objcto aos termos
contÍatuais .

5.1.2.2.1. O prazo para recebimcnto definitivo podcrá ser estcndido de
forma a garantir maior possibilidadc ao contratantc de verificação da adequação do serviço contratado.

5.l .2.2.2. O rcfcrido prazo podc ficar suspcnso- ou mesmo ser prorrogado.
cm eventual discordância das condições de prcstação e validâção. de modo que a CONTRATADA faça os

ajustes nccessários de correção, ou aprcsente as justificativas pcrtinentes a avaliação realizada.

5.1.3. A Administração rejcitani no todo ou em partc. o(s) serviço(s) esecutado(s) em dcsacordo
com os tcrmos do ProJcto Basico.

5. 1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pcla Administração.
devido a irregularidadcs em seu preenchimento. será proccdida a sua devoluçâo para as nccessá,rias

corrc@es. Somente após a reapresentação do documento. dcvidamentc conigido. e observados outros
proccdimentos- se necessários, procederá a Administração ao recebimcnto provisório do(s) serviço(s).

6. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigaçõcs da Contratante:

6. L l. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;

6.1.2. Encamiúar formalmente as demandas de sewiços. de acordo com os critérios
cstabelecidos neste Projcto Basicol

6.1.3. Receber o objcto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidadc com a

proposta aceita conforme inspeções realizadast

6.1.4. Supewisionar a execução do objeto do Contrato. exigindo prcsteza na execuçào e

corrcção das falhas eventualmente detectadasl

6. 1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançõcs administrativas regulamcntares e contratuais

cabíveis:

6.1.6. Liquidar o empcúo e cfetuar o pagamcnto à CONTRATADA. dentro dos prazos

preestabclecidos em Cont.ato,
6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a

prcstação dos serviços:

6. 1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentcs que vcnham a scr solicitados
pelo representante da CONTRATADA;

6. L9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessá,rios para

cumprimento do objeto do Contrato:

6.1.10. Assistir a equipe tecnica da CONTRATADA na indicação dos locais de entrega dos

bens- como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualqucr natureza;

6.1.1 l. Rcgistrar as ocon€ncias que cstejam cm desacordo com as condições estabelecidas

neste Projeto B:isico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularizaçâo;

6,1- 12. Permitir accsso dos empregados da CONTRATADA as suas dependôncias para a

execução da avença;

-allo
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6. l. 13. Proceder com a avaliação dos sewiços e ateste das rcspectivas faturas rrentes

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros. ainda que vinculados à execução do prescntc Projcto Basico, bem como por qualquer dano

causado a tercciros cm decorrência de alo da Contratada. de seus empregados. prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obriga@es constantes no Projeto Biisico e suá proposta-

assumindo como exclusivamente seus os riscos c as despcsas dccorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e. ainda:

7. L I. lndicar formalmente preposto apto a represenláJa junto à CONTRATANTE. que

dcveÉ responder pela fiel execução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contràto.

inerentes à execução do objeto contÍatuali
7. 1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.

prestando todos os esclaÍecimentos solicitados e atendendo prontamente as reclamações formuladas:

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato:

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercciros
por culpa ou dolo de seus representantes legais- prepostos ou empregados- em decorrência da relação

contratual. nâo excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanharnento da

execução do contrato pela CONTRATANTE;
7. 1.6. Propiciar todos os meios e facilidades ncccssárias à fiscalização dos serviços pcla

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fomecimento. total ou parcialmcntc- cm
qualqucr tempo. scmpre que considerar a medida necessária:

7. L7. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exrgidas no aviso de dispcnsa eletrônica ds

licitação:

7. L8, Providencíar que seus contratados portem documento de identificação quando da

execução do objeto à CONTRATANTE:
7. I .9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabclccidas. em

observância à normas legais e regulamentares aplicáveis e as recomendações aceitas pcla boa tecnica:

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intclectual c direitos autorais sobre os diversos

artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação tecnica à

Administração:
7. I . I l. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE-

julgados neccssá,rios à boa gcstão do contralo:

7.1.12. Cumprir com os prazos. disposições e cspccificações estabelecidas neste Projeto

Básico:

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato. em tempo há.bil. quaisquer justificativas de

situações específicas que envolvam impedimento do cumprinento dos termos do Contrato. por razões

alheias ao controle da CONTRATADA:
7.1-14. ComunicaÍ a contrarante quaisquer oconências que impeçam. mcsmo que

temporariamente, a execução da avença:

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propúedade. de

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

FL 

^jo
49

Eua 6aleria 6entil Cardoss, 2o - Centro, êi.?00-0oo



ff cnersus :CFI. NO

qq

-c

7. I . 16. Apresentar a CONTRATANTE. semprc que erigido pcla equipe de fiscalização do
contràlo, relatórios e outros documentos inerentes à cxecuçào do contrato:

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em
função da cxccuçâo dos scrviços.

7.1.18. Submeter seus cmpregados- durante o tempo de permanência nas dependôncias da
CONTRATANTE, aos regulamentos de scgurança e disciplina por est€ instituido. mantcndo-os

devidamentc identifi cados:

7.1.19. Onentar-sc pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de

transferir responsabilidade a outrcm:

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os enc:rrgos previdenciários e obrigaçôes
sociais previstos na legislação social c trabalhista cm vigor. obngando-se a saldá-los na época própria. uma
vez que seus empregados não manterâo nenhum vínculo empregaticio com a CONTRATANTE:

7. I .2 I . Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estúelecidas na

legislação específica dc acidentes dc trabalho. quamdo- em ocorrôncia da espécie- forem vítimas os seus

empregados quando da exccução do objeto ou em conexão com ele. ainda que acontecido nas depcndências

da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros:

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamcntos ou rccursos sem previa
auton zação da CONTRATANTE:

7.1.23. Fomecer à sua cquipe técnica todos os materiais necessários para a prestaçâo dos

scrviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidcntes de quc possam soficr os seus cmpregados-

quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;
7.1.25. Adotar praricas de sustcntabilidadc ambiental na cxecução dos serviços. quando

couber. nos termos das legislações cm vigol
7,1.26. Abster-se dc veicular publicidade acerca do contrato- salvo mediantc prévia

autorizaÉo da CONTRATANTE.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. É permiüda a subcontrataÉo complcta do objcto da contratação. mediante autorizrção da

autoridade competentc. precedida dc solicitação formal da contratada

9. ALTERAÇÂO SUBJETIVA
9. I . É admissivel a fusão. cisâo ou incorporação da contratada com/em outra pessoajurídica- desdc

quc sejam observados pela nova pcssoa juridicr todos os requisitos de habilitaçâo crigidos na ficitaçâo
originalt sejam mantidas as demais cláusulas c condições do contraro: não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

IO. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10. L Nos termos do art. I l7 tri n" 14. 133. de 202 l. scní designado representante para acompanhar

c fiscalizar a cxecução do(s) serviço(s) contratado(s). anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinardo o que for ncccssário à regularização dc falhas ou dcfcitos
observados.

l0 2. A fiscalização de quc trata este item nâo exclui nem reduz a rcsponsabilidade da Contratada-

inclusive peÍante terceiros. por qualquer irrcgularidade, ainda quc resultantc de impcrfei@es técnicas ou
vícios redibitórios, e. na ocoréncia dcsta não implica em co+csponsabilidade da Admrnistraçâo ou de seus

agcntes e prcpostos, de conformidade com o § 2'do art. 140 da Lci n" 14.133. de 2021.

10.4. O represcntante da Administração anotar:i cm registro próprio todas as ocon€ncias

rclacionadas com a execução do contrato, indicando dia môs e ano, bem como o nomc dos funcionários

rrl\
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cvcntualmente envolvidos- determinando o quc for ncccssário à rcgularização das falhas tos

II. DO PAGAMENTO
I l.l. O pagamento dos serviços seni efetuado em moeda corrente nacional. por meio de emissão

dc Ordcm Banciiria para crédito em conta corrcnte da CONTRATADA cm até 30 (trinta) dias após

apresentação da(s) Nota{s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração. na forma e prazo estabelecido neste

Projcto Basico.

I L2. O pagamento soment€ seni autorizado dcpois de efetuado o 'ãtesto" pelo servidor compctcnte.
condicionado este ato à verificaçâo da conformidadc da Nota Fiscal/Fatura apresentada cm rclação aos

scrviços cfctivamente prestados.

I L3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertincntcs à contratação,

ou. ainda. circunstância que impeça a liquidação da dcspcsa- como. por eremplo. obrigação financcira
pcndente. decorrente de penalidade imposta ou inadimplência- o pagaÍnento ficará sobrestado ale que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Ncsta hipótcsc. o prazo para pagarnento iniciar-sc-á após a

comprovação da regularização da situaçâo. não acarretando qualquer ônus para a Contratantc.

I1.4. Seá considerada data do pagamcnto o dia em que constaÍ como emitida a ordcm bancá,ria

para pagamento.

I l.-5. Antcs dc cada pagamcnto à contratada- será realizada consultâ ao Cadastro dc Fomcccdorcs
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso dc dispcnsa elctrônica de

licitação.

11.6. Constatando-se, a situação de incgularidade da contratada será providcnciada sua

advertência- por escrito, para que, no pt\zo de 5 (cinco) dias- rcgularize sua situação ou- no mesmo przrzo.

aprcsente sua defesa. O prazo podeá ser prorrogado uma vez- por igual período. a critério da contratante.

I I .7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improccdcnte. a contratante dcverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da rcgularidade fiscal quanto à inadimplôncia da

contràtada bem como quanto à eristência de pagamcnto a ser efetuado- para quc scjam acionados os meios
pertinentes e necessários parà garantir o reccbimento de seus créditos.

I 1.8. Pcrsistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as mcdidas necessárias à rescisão

contÉtual nos autos do procôsso administrativo correspondcntc- asscgurada à contratada a ampla defcsa.

I I .9. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que

se decida pela rescisão do contràto. caso a contratada nâo regularize sua situação junto ao Cadastro de

Fomeccdores.

I 1.10. A Contratada regularmente optante pelo Simplcs Nacional. nos termos da Lei Complcmcntar
n" 123, de 2006, não sofiení a retenção tributaria quanto aos impostos e contnbuições abrangidos por aquele

rcgimc. No entanto. o pagaÍnento ficará condicionado à aprcsentação de comprovação. por mcio de

documcnto oficial, de que faz jus ao trataÍnento tributário favorecido previsto na rcfcrida Lei
Complcmcntar.

I L I l. Nos casos de eventuais atrasos de pagaÍrcnto. desde que a Contrarada não tcnha concorrido-

dc alguma forma- para tanto, fica convencionado que a ta\a dc compensação financeira dcvida pela

Contratante, entre a dala do vencimcnto e o efetivo adimplcmcnto da parcela- é calculada mcdiante a

aplicaçâo da seguinte fórmula: EM = I x N x VP. scndo:

EM = Encargos moralórios:

N = Número de dias entre a data pÍevista pan o pagamento e a do efetivo pagamcnto:
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VP - Valor da parccla a ser paga.

I = indice de compensação financcira = 0.00016438. assim apurado

I = (Tx) ( 6/ 100 ) I :0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12. I . Comete infi'açâo administrativa nos termos do art. 155 da Lei n' 14. 133. de 202 l. a Contratada

quc:

I2. I . I . der causa à incxccução parcial do contnto;
12.1.2. der causa à inexecuçâo parcial do contraÍo que cause gravc dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse colclivol
l2.l.3. der causa à inexecução total do contrato:

12.1.4. deixar de entregar a documentação cxigida para o ceÍtame;

12.1.5. não manter a proposta" salvo em decorrência de fato superveniente devidamcnte
justificado:

12. I .6. nâo celebrar o contralo ou não entregar a documentação exigida para a contratação-
quando convocado dentro do pram de validade de sua propostâ:

12,1.7. ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa elctónica
dc licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declanção ou documsntação falsa exigida para o reÍtame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica dc licitaçâo ou a c\ccução do contrato:

12. 1.9. fraudar a dispensa eletónica de licitação ou pralicâr ato fraudulento na cxecuçâo

do contralo:

12.1. 10. compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturcza:

12.1. I L pÍaticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa clctrônica de

licitação:

12. L 12. pràticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846. de l'de aeosto de 2013

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita. scm prejuízo da responsabilidade civil e criminal. à scguintes sançõcs:

12.2. L advertência por faltas levcs, assim entcndidas aquelars que não acarrctcm prquizos
significativos para a Contratante:

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta c três centésimos por cento) por dia de úraso. na execu€o
dos serviços. calculado sobre o valor correspondentc à parte inadimplente- até o limite de 9.9olo (nove

vírgula nove por cento), que correspondc até 30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3. Multa de 0,66%o (sessenta e scis centésimos por cento) por dia dc atraso. na

erecução dos serviços, calculado- desde o primeiro dia de atraso- sobre o valor correspondsnte à parte

inadimplcnte. em caráter cxccpcional. e a critório do órgâo contratante- quando o atrâso ultrâpassar 30

(rinta) dias:

12.2.4. Multa de 57o (cinco por cento) sobrc o valor total do contrato/nota de empcnho- por

descumprimento do prazo dc entrega. sem prcjuím de demais sanções:

12.2.5. Multa de l5% (quinze por cento) cm caso de recusa injustificada do adjudicatario
em assinar o contrato ou retiraÍ o instrumento equivalente e/ou cntrega da garantia contratual. dentro do
prazo estabelecido pela adminisração. recusa parcial ou total na entrega do material- rccusa na conclusão

do serviço. ou rescisâo do contrato/nota de cmpeúo. calculado sobre a partc inadimplentc: c
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12.2.6.20Yo (vinte por c.ento) sobre o valor do contrato/nota de empenho. pela incxecuçâo

total do contrato.

12.3. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 156. III e IV da Lei n" 14.133. de 2021. as

empresÍrs e os profissionais que:

12.3.1. teúam sofiido condenação definitiva por praticar. por meio dolosos. fiaude fiscal
no recolhimcnto dc quaisqucr tributos;

12.3.2. tenham praticado alos ilicitos visando a frustrar os objctivos da licitação:

12.3.3. dcmonstrem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração em virtude
dc atos ilicitos pratrcados.

12.4. A aplicação de qualqucr das pcnalidadcs previstas realizar-se-á em proccsso administrativo
que assegurará o contÍaditóío e a ampla defesa à Contratada. obscrvando-sc o procedimento previsto na

Lci n" 14.133. de 2021. e subsidiariamente a Lei no 9.784. de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções. lcvaá em considcração a gravidade da

conduta do infralor. o carátcr educativo da pena- bem como o dano causado à Administração. obscrvado o
principio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fomeccdores.

I3. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1. A cmpresa CONTRATADA dcverá garantir no que couber- o dcscarte correto c seguro de

todos os insumos/itens quc forem removidos em marutenções- adotando praricas dc sustcntabilidadc

ambiental na erecução do objeüo.

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional

sustenrável no cumprimento de diretrizes e cntérios dc sustentabilidadc ambicntal de acordo com o aí. 225

da Constrtuiçâo Fcderal de 1988.

13.3. A cmpresa contratada deveni adotar medidas a orientar seus cmpregados para adotarem
condutas c técnicas para redução de consumo de energia eletrica- de consumo dc água e redução de

produção de resíduos sólidos. observadas e rcspeitadas as normas ambicntais vigcntes.

13.4. E devcr da contratada observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como
flora- fauna. ar. solo e água: preferência para matcriais. tecnologias c matérias-primas de origcm locall
maior cficiência na utilizâção de rccursos naturâis como água e encrgia. maror geraçâo de cmpregos-
prcferencialmente com mão de obra local: uso de inovações que reduzam a pressão sobrc recursos naturaisl

c origem ambientalmente regular dos rccursos naturais utilizados nos scrviços.

I4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despcsas correrão a conta de dotações espccifica do orçamcnto do(a) SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCACAO. na classificação econômica 1515.12.361.023 1.2.057 - MANUTENCAO
DO ENSINO BASICO FLJNDAMENTAL - FUNDEB 30. no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 -

Outros Servrços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 6l .440-00 (scssenta c um mil. quatrocentos e quarenta

reais):

C E. 02 etcmbro dc 2025

h*-,J/iln il

ORDENADORA DE DESPESAS

DA SECRETARIA DE EDTJCAÇÁO
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